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CONTRATO N° 032/2025/TJPA, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ EA

EMPRESA ADIBENS ADMINISTRAÇÃO

E INCORPORAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

LTDA, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL,

PELO PERÍODO DE 36 MESES.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede

na Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do

Pará, CEР 66.613-710, com inscrição no CNPJ n° 04.567.897/0001-90, doravante

denominado LOCATÁRIO, neste ato representado por seu Secretário(a) de

Administração, Senhor(a) MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, domiciliado em

Belém, capital do Estado do Pará, matrícula funcional n° 70149, designado(a) pela Portaria

n°. 717/2025-GP de 3 de fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04

fevereiro de 2025, e de outro lado doravante denominado de LOCADOR, a empresa

ADIBENS ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, com sede

na Rodovia BR 316, Km 10, S/N, Altos, bairro do Uriboca, na cidade de Marituba, Estado

do Pará, CEP: 67.200-000, com inscrição no CNPJ n° 06.105.070/0001-90, neste ato

representado pelo Sr. JOSÉ RODRIGUES DE SOUSA NETO, brasileiro, casado, e-mail:

adibens.admimoveis@gmail.com, Telefone: (091) 991425403, tendo em vista o que consta

no Processo nº TJPA-PRO-2025/00707 e em observância às disposições da Lei nº 8.245,

de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações

aplicáveis, resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente da Inexigibilidade de

Licitação n° 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Este Contrato tem como objeto a locação de imóvel não residencial urbano, situado na

Rodovia BR 316, Km 6,5. Bairro: Levilândia, Cidade de Ananindeua, Pará, para abrigar o

Arquivo da Capital do TJPA/Pa, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento e no termo de referência.

1.2 O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeitá-lo.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

2.1 O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V da

Lei n° 14.133, de 2021, o qual autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação

quando restar comprovado que o imóvel é o único apto a atender as necessidades da

Administração Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

3.1 O LOCADOR obriga-se a:

3.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e

em estrita observância das especificações de sua proposta;

3.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum

impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da

documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO;

3.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6 Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da

realização da vistoria;

3.1.7 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a

quitação genérica;

3.1.8 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da contratação ou

autoridade superior;

3.1.9 Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e

quaisquer taxas municipais relativas à propriedade do imóvel;

3.1.10 Arcar com todos os custos de reparo em caso de danos estruturais ao imóvel, de

manutenção e de conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos e mecânicos, assegurando que o imóvel permaneça em conformidade

com as condições acordadas neste contrato.

3.1.11 Garantir que o imóvel esteja em condições adequadas de uso, realizando

manutenções e reparos necessários que sejam de responsabilidade do Locador de

acordo com a Lei do Inquilinato 8.245/91.
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